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ADVOGADO : JOAQUIM BASSO - MS013115
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. MULTA CIVIL. OMISSÃO NA ORIGEM. EXISTÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS 
PARA NOVO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Inicialmente, consigne-se que, consoante a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de 
Jurista, a legislação processual (art. 932 do CPC c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada 
deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
REsp  1.645.045/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 15.9.2022; AgInt 
no AREsp 1.951.948/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 9.3.2023; AgInt no 
AREsp 2.182.495/GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16.2.2023; e 
AgInt no REsp  2.004.969/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30.9.2022.
2. A Corte de origem assim consignou ao decidir a controvérsia (fl. 420 e 425, e-STJ, grifei): "A 
proteção cautelar é projetada a partir destas consequências. Nas hipóteses da Seção III, como 
não há prejuízo patrimonial ao Erário ou enriquecimento ilícito do infrator, a sanção 
econômica é a multa. Daí a razão do legislador não abrir a possibilidade da constrição 
cautelar, nesta última hipótese. Há sentido de proporcionalidade na lei, neste ponto. No caso 
concreto, a ação de improbidade objetiva apurar suposto ato atentatório contra os princípios da 
Administração, nos termos do artigo 11, da Lei Federal nº. 8.429/92. (...) Não é cabível a 
decretação da indisponibilidade, nos termos do artigo 7º, da Lei Federal nº. 8.429/92."
3. O fundamento para a não decretação da medida cautelar de indisponibilidade de bens pelo 
acórdão recorrido se baseou em questão de direito, consistente na afirmação de que a Ação de 
Improbidade Administrativa com fulcro em violação aos princípios da administração (art. 11 da 
Lei 8.429/92) não permitiria a decretação da medida de indisponibilidade de bens, ainda que a 
título de garantir o valor da multa civil.
4. Nas razões de Embargos de Declaração, o recorrente alegou (fl. 446, e-STJ): "In casu, há clara 
omissão no v. Acórdão recorrido, que não se manifestou acerca do entendimento atual do e. 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a medida cautelar de indisponibilidade de bens é 
cabível nas ações por ato de improbidade administrativa capitulado no artigo 11 da Lei nº. 
8.429/92. Conforme demonstrado no agravo interno interposto pelo Parquet à id. 33147585, a 
atual orientação do e. STJ é pacífica no sentido de que, nos casos de ações de improbidade que 
imputem aos réus atos que representem violação de princípios da Administração Pública, ainda 
que não haja dano patrimonial ao erário e/ou enriquecimento ilícito, a medida de 
indisponibilidade de bens é cabível, e deve recair sobre o patrimônio dos réus de modo suficiente 
a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, 
ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma."
5. A Corte regional, porém, não se manifestou especificamente sobre a matéria apontada como 
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omissa e proferiu decisão genérica rejeitando os Aclaratórios. Note-se que a questão possui 
relevância e pode, em tese, alterar o resultado da demanda.
6. Dessa forma, deve ser mantida a decisão recorrida, que determinou o retorno dos autos ao 
Tribunal a quo para que profira novo julgamento dos Embargos de Declaração, manifestando-
se, desta vez, sobre a alegação do recorrente de que é cabível a medida de indisponibilidade 
de bens em Ação de Improbidade Administrativa por violação aos princípios da 
administração, inclusive com o valor referente à multa civil, nos termos do Tema 1.055 do 
STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.379.502/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27.11.2019. Caberá à Corte de origem deliberar sobre eventual aplicação ao 
caso das regras da Lei 14.230/2021, observando, inclusive, o quanto decidido pelo STF no Tema 
1.199.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.189 - SP 
(2022/0150171-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CELSO BENEDITO TORRES DE SOUZA 
ADVOGADO : JOAQUIM BASSO  - MS013115 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno oposto à decisão monocrática às fls. 632-634, e-STJ, 

que possui a seguinte parte dispositiva (grifos no original):

Ante o exposto, conheço do Agravo para dar parcial provimento 
ao Recurso Especial para determinar o retorno dos autos, para que o Tribunal de 
origem aprecie novamente os Embargos de Declaração do recorrente.

Na origem, trata-se de Agravo contra decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial interposto com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal de 

1988, de decisão assim ementada:

 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AÇÃO DE IMPROBIDADE: VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO - INDISPONIBILIDADE DE BENS - ARTIGO 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.429/92: IMPOSSIBILIDADE.

1. A proteção cautelar é projetada a partir das consequências do 
ato de improbidade administrativa. Nas hipóteses da Seção III, como não há 
prejuízo patrimonial ao Erário ou enriquecimento ilícito do infrator, a sanção 
econômica é a multa.

2. Daí a razão do legislador não abrir a possibilidade da 
constrição cautelar, nesta última hipótese. Há sentido de proporcionalidade na 
lei, neste ponto.

3. No caso concreto, a ação de improbidade objetiva apurar 
suposto ato atentatório contra os princípios da Administração, nos termos do 
artigo 11, da Lei Federal nº. 8.429/92.7.

4. Não é cabível a decretação da indisponibilidade, nos termos do 
artigo 7º, da Lei Federal nº. 8.429/92.

5. De outro lado, as arguições de prescrição e de inadequação da 
via eleita não foram analisadas pelo digno Juízo de 1º grau de jurisdição. Não 
devem ser analisadas nesta Corte, sob pena de supressão de instância.

6. Agravo de instrumento provido, em parte. Agravo interno 
prejudicado.
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Superior Tribunal de Justiça

 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 482-488, e-STJ.

O Ministério Público Federal apresentou Agravo contra a inadmissão 

do Recurso Especial no qual alegou violação aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015; 

e aos arts. 7º, 11 e 12, III, da Lei 8.429/1992. Sustentou ser possível a decretação da 

medida de indisponibilidade de bens: i) nos casos de atos de improbidade 

administrativa capitulados no art. 11 da Lei 8.429/1992 (violação aos princípios da 

administração) e ii) para garantir sanção autônoma de multa civil referente a ato de 

improbidade administrativa, nos termos do que foi decidido no Tema 1.055 do STJ.

Contrarrazões às fls. 518-535, e-STJ.

Nas razões do Agravo Interno (fls. 640-648, e-STJ), o agravante aduz 

que não se encontram presentes hipóteses que autorize a decisão monocrática, bem 

como que não apresentou contrarrazões.

Sem contrarrazões, conforme certidão à fl. 651, e-STJ.

É o relatório.
 

  

 

HB561 

AREsp 2133189 Petição : 1102353/2022

 2022/0150171-9 Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA36081258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/04/2023 13:51:02
Código de Controle do Documento: B216386D-2985-4207-B717-1FF678462BD0



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.133.189 - SP 
(2022/0150171-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CELSO BENEDITO TORRES DE SOUZA 
ADVOGADO : JOAQUIM BASSO  - MS013115 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. MULTA CIVIL. 
OMISSÃO NA ORIGEM. EXISTÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS PARA 
NOVO JULGAMENTO DOS ACLARATÓRIOS. 
1. Inicialmente, consigne-se que, consoante a jurisprudência deste eg. Superior 
Tribunal de Jurista, a legislação processual (art. 932 do CPC c/c a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido: AgInt nos 
EDcl no REsp  1.645.045/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 15.9.2022; AgInt no AREsp 1.951.948/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 9.3.2023; AgInt no AREsp 2.182.495/GO, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16.2.2023; e AgInt no REsp  
2.004.969/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
30.9.2022.
2. A Corte de origem assim consignou ao decidir a controvérsia (fl. 420 e 425, 
e-STJ, grifei): "A proteção cautelar é projetada a partir destas consequências. 
Nas hipóteses da Seção III, como não há prejuízo patrimonial ao Erário ou 
enriquecimento ilícito do infrator, a sanção econômica é a multa. Daí a razão 
do legislador não abrir a possibilidade da constrição cautelar, nesta última 
hipótese. Há sentido de proporcionalidade na lei, neste ponto. No caso concreto, 
a ação de improbidade objetiva apurar suposto ato atentatório contra os 
princípios da Administração, nos termos do artigo 11, da Lei Federal nº. 
8.429/92. (...) Não é cabível a decretação da indisponibilidade, nos termos do 
artigo 7º, da Lei Federal nº. 8.429/92."
3. O fundamento para a não decretação da medida cautelar de indisponibilidade 
de bens pelo acórdão recorrido se baseou em questão de direito, consistente na 
afirmação de que a Ação de Improbidade Administrativa com fulcro em 
violação aos princípios da administração (art. 11 da Lei 8.429/92) não permitiria 
a decretação da medida de indisponibilidade de bens, ainda que a título de 
garantir o valor da multa civil.
4. Nas razões de Embargos de Declaração, o recorrente alegou (fl. 446, e-STJ): 
"In casu, há clara omissão no v. Acórdão recorrido, que não se manifestou 
acerca do entendimento atual do e. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que a medida cautelar de indisponibilidade de bens é cabível nas ações por ato 
de improbidade administrativa capitulado no artigo 11 da Lei nº. 8.429/92. 
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Superior Tribunal de Justiça

Conforme demonstrado no agravo interno interposto pelo Parquet à id. 
33147585, a atual orientação do e. STJ é pacífica no sentido de que, nos casos 
de ações de improbidade que imputem aos réus atos que representem violação 
de princípios da Administração Pública, ainda que não haja dano patrimonial ao 
erário e/ou enriquecimento ilícito, a medida de indisponibilidade de bens é 
cabível, e deve recair sobre o patrimônio dos réus de modo suficiente a garantir 
o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma."
5. A Corte regional, porém, não se manifestou especificamente sobre a matéria 
apontada como omissa e proferiu decisão genérica rejeitando os Aclaratórios. 
Note-se que a questão possui relevância e pode, em tese, alterar o resultado da 
demanda.
6. Dessa forma, deve ser mantida a decisão recorrida, que determinou o retorno 
dos autos ao Tribunal a quo para que profira novo julgamento dos Embargos de 
Declaração, manifestando-se, desta vez, sobre a alegação do recorrente de 
que é cabível a medida de indisponibilidade de bens em Ação de 
Improbidade Administrativa por violação aos princípios da administração, 
inclusive com o valor referente à multa civil, nos termos do Tema 1.055 do 
STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.379.502/PE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.11.2019. Caberá à Corte de 
origem deliberar sobre eventual aplicação ao caso das regras da Lei 
14.230/2021, observando, inclusive, o quanto decidido pelo STF no Tema 
1.199.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13 de março de 2023.

Não obstante os argumentos expendidos no Agravo Interno, o 

inconformismo do agravante não merece guarida.

Inicialmente, consigne-se que, consoante a jurisprudência deste STJ, a 

legislação processual (art. 932 do CPC c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator 

julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 

consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao 

órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp.1.645.045/SP, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 15/9/2022; AgInt no AREsp.1.951.948/SP, Rel. 

Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 9/3/2023; AgInt no 

AREsp.2.182.495/GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

16/2/2023 e AgInt no REsp  2.004.969/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 30/9/2022.

A Corte de origem assim consignou ao decidir a controvérsia (fls. 420 e 

425, e-STJ, grifei):

 A proteção cautelar é projetada a partir destas consequências. 
Nas hipóteses da Seção III, como não há prejuízo patrimonial ao Erário ou 
enriquecimento ilícito do infrator, a sanção econômica é a multa.

Daí a razão do legislador não abrir a possibilidade da 
constrição cautelar, nesta última hipótese. Há sentido de proporcionalidade na 
lei, neste ponto.

No caso concreto, a ação de improbidade objetiva apurar suposto 
ato atentatório contra os princípios da Administração, nos termos do artigo 11, 
da Lei Federal nº. 8.429/92.

(...)
Não é cabível a decretação da indisponibilidade, nos termos do 

artigo 7º, da Lei Federal nº. 8.429/92.
 

O fundamento para a não decretação da medida cautelar de 

indisponibilidade de bens pelo acórdão recorrido se baseou em questão de direito, 
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Superior Tribunal de Justiça

consistente na afirmação de que a Ação de Improbidade Administrativa com fulcro 

em violação aos princípios da administração (art. 11 da Lei 8.429/92) não permitiria 

a decretação da medida de indisponibilidade de bens, ainda que a título de garantir o 

valor da multa civil.

Contudo, conforme aduzido pelo recorrente, a questão foi pacificada 

no Tema 1.055 do STJ (REsp 1.862.792/PR), no qual se fixou a seguinte tese: “é 

possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade 

de bens decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive naquelas 

demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da 

Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos”.

Nas razões de Embargos de Declaração, o recorrente alegou (fl. 446, 

e-STJ):

 

In casu, há clara omissão no v. Acórdão recorrido, que não se 
manifestou acerca do entendimento atual do e. Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que a medida cautelar de indisponibilidade de bens é cabível nas 
ações por ato de improbidade administrativa capitulado no artigo 11 da Lei nº. 
8.429/92.

Conforme demonstrado no agravo interno interposto pelo 
Parquet à id. 33147585, a atual orientação do e. STJ é pacífica no sentido de 
que, nos casos de ações de improbidade que imputem aos réus atos que 
representem violação de princípios da Administração Pública, ainda que não 
haja dano patrimonial ao erário e/ou enriquecimento ilícito, a medida de 
indisponibilidade de bens é cabível, e deve recair sobre o patrimônio dos réus de 
modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao 
erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como 
sanção autônoma.
 

A Corte regional, porém, não se manifestou especificamente sobre a 

matéria alegada como omissa e proferiu decisão genérica rejeitando os Aclaratórios. 

Note-se que a questão possui relevância e pode, em tese, alterar o resultado da 

demanda.

Dessa forma, deve ser mantida a decisão recorrida que determinou o 

retorno dos autos ao Tribunal a quo para que profira novo julgamento dos Embargos 

de Declaração, manifestando-se, desta vez, sobre a alegação do recorrente de 

que é cabível a medida de indisponibilidade de bens em Ação de Improbidade 
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Administrativa por violação aos princípios da administração, inclusive com o 

valor referente à multa civil, nos termos do Tema 1.055 do STJ. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp 1.379.502/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 27.11.2019.

Caberá à Corte de origem deliberar sobre eventual aplicação ao caso 

das regras da Lei 14.230/2021, observando, inclusive, o quanto decidido pelo STF 

no Tema 1.199.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
 

  

 

HB561 

AREsp 2133189 Petição : 1102353/2022

 2022/0150171-9 Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA36081258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/04/2023 13:51:02
Código de Controle do Documento: B216386D-2985-4207-B717-1FF678462BD0



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.133.189 / SP
Número Registro: 2022/0150171-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000528620184036004 50310735020184030000

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CELSO BENEDITO TORRES DE SOUZA
ADVOGADO : JOAQUIM BASSO - MS013115

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELSO BENEDITO TORRES DE SOUZA
ADVOGADO : JOAQUIM BASSO - MS013115
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023

Documento eletrônico VDA36212932 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:36:00
Código de Controle do Documento: 827417fa-68d1-45e4-afd0-c4bd83ef6e03


